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Senhor Prefeito.

I . Em atenção ao Oficio 13212017, de 221512019, por meio do qual Vossa Senhoria solicita o
posicionamento desta CoÍe de Contas acerca da destinação de recursos provenientes de precatórios
judiciais do Fundefpara pagamento de profissionais da educação, comunico o que se segue.

2. O entendimento atual do TCU quanto ao assunto es!á consubstanciado no Acórdão
286612018-TcU-Plenário, Sessão de 511212018, Relator Walton Alencar Rodrigues:

9.2. firmar entendimento, com base no artigo 16, inciso V, do Regimento lntemo/TCU, em relação
aos recursos recebidos a título de complementação da União no Fundef reconhecidos
judicialmente que:

9.2.1. além de não estarem submetidos à subvinculação de 600á, prevista no artigo 22 da Lei
11.494/2007, consoante o subitem 9.2.1.2, Ãcórdão 196212017 Plenário, não podem ser

utilizados parâ pagamentos de rateios, abonos indenizatórios, passivos trabalhistas ou
previdenciários, remunerações ordinárias, ou de outras denominações de mesma natureza, aos

profi ssionais da educaçào:

3. Encaminho, para conhecimento, cópia do referido Acórdão, acompanhado do Relatório e

dos Votos que o fundamenta.

4. Sem mais, informo que o Tribunal, por meio de suas Secretarias, encontra-se à disposição
para pÍestar esclarecimentos adicionais, caso necessário.

AtenciosaÍnente,

Assi nado eletronicatnente

LEONARDO SERRA AGLIAR
Assessor

(Delegação de Competência, Portaria-SecexEducação 3/2019)

Para verificar as assinaturas, acesse wuw.tcu.qov.b./aúenlicidade, inÍoímando o códiqo 61702'{41
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GRUPO I CLASSE VII Pleniirio
TC 020.079/2018-4
Natureza: Representação.
Orgão: Ministério da Educação.
Representação legal: não há.

SUMÁRIO: REPRESENTAÇAO. POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES NA APLICAÇÀO DOS RECURSOS
PROVENIENETES DE PRECATORIOS RELATIVOS À
COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDO DE MANUNTEÇÀO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE
VALORIZAÇÃO DO MAGISTERIO (FUNDEF). NATUREZA
EXTRAORDINARIA DOS RECURSOS. A-EASTAMENTO DA
SUBVINCULAÇÃO PREVTSTA NO ARTTGO 22, CAPLlT, DA
LEI 11.494/2007. MEDIDA CAUTELAR CONCEDIDA
OBSTANDO A UTILIZAÇÂO DE TAIS RECURSOS PARA O
PAGAMENTO DE PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO A
QUALQUER TÍTULO. OITIVA DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E DO FII{DO NACTONAL DE
DESENVOLVTMENTO DA EDUCAÇÃO. CONFIRTWAÇÃO DA
CAUTELAR. DETERMINAÇÃO. RPCOiT,TENDAÇOES.

l . Os recursos recebidos a título de complementação da Umão no
Fundef, reconhecidos judicialmente, além de não estarem
submetidos à subvinculação de 60%o prevista no artigo 22, da Lei
11.49412007 , não podem ser utilizados paÍa pagamentos de rateios,
abonos indenizatórios, passivos trabalhistas ou previdenciários,
remunerações ordinárias ou outras denominações de mesma
natttÍezÀ, aos profissionais da educação.

2. Os entes federados beneficiiiLrios devem, previamente à utilização
dos valores, elaborar plano de aplicação dos recursos compatível
com a pÍesente deliberação, o Plano Nacional de Educaçâo, os

objetivos biísicos das instituições educacionais e os respectivos
planos estaduais e municipais de educação, dando-lhe ampla
divulgação.

RELATORIO

Adoto, como relatório, a instrução da Secex/Educação (peça 146):

"Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, inaudita altera parte, de

iniciativa desta Secretaria de Controle Extemo da Educação, da Cultura e do Desporto
(SecexEducação), acerca de possíveis irregularidades na aplicação dos recursos provenientes de
precatórios relativos ao extinto Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério (Fundef), atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Brásica (Fundeb), no tocante à subvinculação prevista no art.22 daLei 11.49412007 .

HISTORICO

Para ve licâr as assinaturas, acesse www.tcu.qov.br/autênticidade, inÍormândo o códiqo 61702428.
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Nos autos do TC 005.506/2017-4, este Tribunal de Contas apreciou representação contra
irregularidades no pagamento de honorarios advocatícios com recursos de precatórios aos municipios
que fazem jus a diferenças na complementação devida pela União no âmbito do extinto Fundef.

Por meio do Acórdão 182412017 -Tcu-Plenrírio, o Tribunal decidiu que tais recursos
possuem destinação vinculada a despesas relacionadas à manutenção e ao desenvolvimento da
educação biisica, firmando entendimento nos seguintes termos, além de determinações a unidades
jurisdicionadas:

9.2.2. aos recursos provenientes da complementaÇão da União ao Fundef/Fundeb, ainda que
oriundos de sentenÇajudicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:

9.2.2.7. recolhimento Íntegral à conta bancííria do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei
17.494/2007, a fim de garantir-lhes a finalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilizaÇão exclusiva na destinaÇao prevista no aÍÍ. 21, da Lei 11.494/2007, e na
ConstituiÇâo Federal, no art. 60 do ADCT;

Em sede de embargos de declaração, de modo a saneaÍ omissão no referido acórdão, em
relação ao tema da subvinculação estâbelecida no arÍ. 22 da Lei 11 .49412007, foi proferido o Acórdão
1962/2017 -Tcu-Plenrírio, que, entre outras deliberações, decidiu o seguinte:

9.2.1.2. a natureza extraordiníiria dos recursos advindos da complementaÇao da União
obtida pela viajudicial afasta a subvinculaÇao estabelecida no art. 22 da Lei 71.494/2007.

Mesmo após o proferimento do Acórdão 1962/2017 -Tcu-Plenário, perÍnaneceÍÍrm

interpretações diversas a respeito da questão da subvinculação dos recursos de precatórios do Fundef
ao pagamento de profissionais do magistério, como, poÍ exemplo, entendimentos divergentes mantidos
por tribunais de contas estaduais.

Diante dos aspectos práticos em discussão em tomo do entendimento firmado no Acórdão
1962/2017-Tcu-Pleruírio, esta SecexEducação apresentou a pÍesente representação, com proposta de
adoção de medida cautelar, cujo encaminhamento se deu, entre outros itens, nos seguintes termos
(peça 31):

l) conhecer da presente representaÇao, satisfeitos os requisitos de adnissibilidade previstos
nos arts. 235 e 237, inciso Vl, do Regimento lnterno deste Tribunal e no art. 103, § 1', da
Resol uçao-TC U 259/201 4;

ll) determinar, cautelarmente, nos termos do art. 276, caput, do Regimento lnterno/TCU, aos
entes municipais e estaduais beneficiários de precatórios provenientes da diferença no cálculo da
complementaÇão devida pela União, no âmbito do Fundef, que se abstenham de utilizar tais
recursos no pagamento a profissionais do magistério ou a quaisquer outros servidores públicos, a
qualquer título, a exemplo de remuneração, salário, abono ou rateio, até que este Tribunal decida
sobre o mérito das questoes suscitadas no presente feito;

lll) alertar os entes municipais e estaduais referidos no item anterior que a não observância
dos entendimentos manifestos nos Acórdãos 1824/2017-TCU-Pleníirio e 1962/2017-TCU-Plenário,
bem como nos presentes autos, pode ensejar a responsabilização, pelo Tribunal de Contas da
Uniao, dos agentes publicos que lhe derem causa;

lV) determinar, com base no art. 43, l, da Lei 8.443/1992 e ar7.250, inciso ll, do Regimento
lnterno/TCU, ao Ministério da Educação (MEC), rxpaldado no art. 30, I e lll, da Lei 11.494/2007,
que, no prazo de l5 (quinze) dias, utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispoe, encaminhe
aos estados e municípios que fazem Jus a recursos provenientes da diferença no cálculo da
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complementaÇâo devida pela União, no âmbito do Fundeí copia integral da decisão gue vier a ser
proferida;

V) determinor a oitiva, nos termos do art. 276, § 3", do Regimento lnterno/TCU, do
Ministerio da Educaçao (MEC), e exercendo sua comrytência estabelecida no art. 30, lll, da Lei
11.494/2007, para manifestar-se, no prazo de 15 (quinze) dias, a respeito da possibilidade da
utilizaçào de recursos provenientes de precatórios do Fundef para pagamentos de parcelas
remuneratórias ordinárias, abonos indenizatorios, rateios ou passivos trabalhistas e
previdenciários, alem de outras quest(res que entender pertinentes sobre a matéria tratada nos
autos;

Despacho proferido pelo Exmo. Relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues, datado de
27/612018 (peça 34), coúeceu a presente repÍesentação e acolheu as pÍopostas supracitadas.

As deliberações foram encamiúadas ao Ministério da Educação (MEC) por meio do
Oficio 280/201 8-TCU-SecexEducação, de 281612018 (peça 35).

O referido despacho foi homologado pelo Pleniírio desta Corte de Contas, por meio do
Acórdão I 5 I 8/201 8-Tcu-Pleniirio, proferido em 41712018.

O FNDE encaminhou resposta por meio do Oficio 2&349l20l&lCgfse/DigeÊFNDE, de

17/8/2018, do Oficio 24048/2018lCgfse/Digef-FNDE, de 191712018, da Nota Técnica
I9I2018/CCFSE/DIGEF, de 231712018, e do Despacho de Aprovação
20/2018/SUBPC/PFFNDE/PGF/AGU, de 15/8/2018, proferido pela Procuradoria Federal junto ao

FNDE (PROFE/FNDE). Todos esses documentos compõem a peça 137.

A peça 144, constam o Oficio 66612O|S1CHEFIAGAB/SE/SE-MEC, de 1419/2018, e o
Memorando 824l2018lCHEF IA/GAB/SEB/SEB, de 4/912018, encaminhados, respectivamente, pela
Secretaria Executiva e pela Secretaria de Educação Biásica" ambas do MEC, em que é ratificado o
posicionamento adotado pelo FNDE, no sentido de que as demandr" relacionadas ao Fundef e ao

Fundeb foram transferidas pelo Ministério à Autarqui4 nos termos da PoÍaria MEC 952, de

811012007.

Em sua resposta, o FNDE informou que foi disponibilizado aviso, no siÍe da Autarquia,
com informações tecnicas e cópia do inteiro teor do despacho homologado pelo Acórdão 1518/2018-
TCU-Plenririo e dos Acórdãos 182412017 e 196212017, ambos do Plenário do TCU. E, ainda, que

foram enviados oficios circulares a todos os estados e municípios eventualmente beneficiados e

possíveis beneficiários de recursos oriundos de precatórios de ações judiciais do extinto Fundef, dando

ciência das orientações a respeito da matéria (peça 137, p.3).

Sobre a manifestação a respeito da possibilidade da utilização de recursos pÍovenientes de
precatórios do Fundef para pagamentos de parcelas remuneratórias ordiruiLrias, abonos indenizatórios,
rateios ou passivos trabalhistas e previdenciários, além de outras questões que entendesse pertinentes

sobre a matéria tratada nos autos, o FNDE trouxe informações constaÍrtes da Nota Técnica
l912018/CGFSE/DIGEF, de 231712018 (peça 137, p. 5-10).

A Autarquia afirmou que, por força do disposto no art. 70, inciso I, da Lei 9.394, de

2011211996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) , sob a perspectiva técnic4 não se

verificam óbices à utilização dos recursos dos precatórios judiciais do Fundef para pagamento de
parcelas remuneratórias e demais encargos sociais.

A respeito da utilização dos recursos para pagamento de abonos indenizatórios, rateios e

passivos trabalhistas, o FNDE informou que não se encontra essa previsão no rol das situações

consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino previstas no art. 70 da Lei
9.39411996.
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A Autarquia afirmou que, apesar de o referido rol não ser exaustivo, entende-se que o
pagamento de abonos indenizatórios, rateios e passivos trabalhistas não se configura, salvo melhor
juízo, como ação de manutenção e desenvolvimento do ensino, visto que não parece, a princípio,
contribuir para a consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais.

Não obstante, o FNDE alertou que não se pode ignorar a evidência de que, a julgar pelo
disposto no arÍ.211 da Constituição Federal c/c art. 69, § 5', da Lei 9.39411996, a gestão dos recursos
da educação compete aos órgãos dos respectivos entes governamentais. Assim, solicitou a
manifestação da PROFE/FNDE sobre o assunto.

Por fim, a Autarquia reiterou manifesÍaçáo jir realizada anteriormente, por meio da Nota
Técnica 1212018, em que apresenta argumentos que concluem pela não obrigatoriedade da
subvinculação do percentual de 60Yo à remuneração dos profissionais do magistério, no que se refere
aos recursos oriundos de precatórios do Fundef.

A PROFE/FNDE se manifestou por meio do Despacho de Aprovação
2012018/SUBPC/PFFNDE/PGF/AGU, de 1518/2018 (peça 137, p. 1l-14).

Inicialmente, a Procuradoria destacou que, conforme já fixado no relatório e voto que

embasam o Acórdão 182412017-Tcu-Plenií,rio, a natnrÍeza jurídica das parcelas pagas a título de
complementariedade de Íecursos do Fundef não sofre alterações pelo fato de terem origem em
precatórios judiciais. Assim, não há que se falar em caráter indenizatório desses valores.

Sobre a destinação dos valores decorrentes dos precatórios do Fundef, a PROFE/FNDE
entendeu que, em relação à vinculação dos recursos, estes são atrelados à manutenção e ao
desenvolvimento da educação brísica e à valorização dos profissionais de educação.

No que se refere à subvinculação desses recursos, a Procuradoria afirmou que esta
demonstra-se p§udicada, pois, caso fosse mantida, afrontaria o principio constitucional da

razoabilidade.

Destacou que os precatórios são identificados como recursos extraordiniírios, de natureza
eventual, e que a subvinculação constante do art. 22 da Lei 11.494/2007 tÍata de recursos anuais,

excluindo do seu conteúdo eventuais recursos de natureza extraordinária.

Afirmou que, no que tange aos recursos dos precatórios, a subvinculação obrigatória ao
pagamento de profissionais do magistério da educação biásica pode gerar penalidades futuras quando

exauridas as verbas de origem extraordinríria, com possível afronta a disposições constitucionais,
como, por exemplo, irredutibilidade salarial e teto remuneÍatório. Isso porque passaria a existir a
perpetuidade de possíveis aumentos remuneratórios aos profissionais por meio de recursos

extraordiruírios e eventuais, os quais não poderiam ser mantidos nos demais exercícios, ferindo,
portanto, o critério basilar de irredutibilidade salarial.

Alegou que eventual pagamento, em uma só vez, aos profissionais da educação não atende

as políticas de valorização abrangente e continuada do magistério, podendo conÍigurar favorecimento
pessoal momentâneo e desrespeito aos pressupostos constitucionais quanto à proporcionalidade e

razoabilidade, conforme mencionado no Acórdão 182412017 -Tcu-Plenrá.rio.

Além disso, salientou que a utilização de recursos dos precatórios para pagamento de

abonos indenizatórios, rateios e passivos trabalhistas não encontram sustentação no rol de situações

consideradas como manutenção e desenvolvimento do ensino, segundo a LDB. Dessa forma, concluiu
que - dentre as hipóteses avaliadas - apenas o pagamento de parcelas remuneratórias ordinrfu:ias pode
ser realizado por meio de recursos dos precatórios judiciais, com base no art. 70, inciso l, da Lei
9.394196, excluindo as demais hipóteses (abonos indenizatórios, rateios e passivos trabalhistas).

Ie
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Todas as questões atinentes aos pronunciamentos das entidades e órgãos ouvidos que
possam impactar a presente instrução esüio analisadas na seção "Exame Técnico".

EXAME TÉCNICO

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o presente processo trata da utilização de recursos
de precatórios destinados aos municípios que fazem jus a diferenças na complementação devida pela
União no âmbito do extinto Fundef. Considerando que a Lei 9.39411996 (Fundef) foi revogada, a
aplicação desses recursos deve ser amparada nas regrÍrs da Lei do Fundeb (Lei 1l .49412007).

Partindo dessa premissa. o Acórdão 182412017-Tcu-Plenário, entÍe outÍas deliberações,
firmou entendimento no sentido de que os recursos federais, decorrentes da complementação da União
ao Fundef e ao Fundeb, ainda que oriundos de sentença judicial, devem ter utilização exclusiva na
destinação prevista no art. 21, da Lei 11.49412O07, e na Constituição Federal, no art.60 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) (item 9.2.2.2 do Acórdão 182412017-TCU-
Plen:irio).

O mencionado aí. 21 da Lei do Fundeb determina que os recursos do Fundo devem ser

aplicados em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação

brísica pública" nos s€guintes termos:

Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive agueles oriundos de complementaÇao da Uniáo,
serào utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e Wlos Municípios, no exercício financeiro em
que lhes forem crúitados, em açoes consideradas como de manutenÇao e desenvolvimento do
ensino para a ducaÇão biisica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996.

Já o Acórdão 196212017-Tcu-Plená.rio, entre outras deliberações, esclareceu que a

natureza extraordinária dos recursos advindos da complementação da União obtida pela via judicial
afasta a subvinculação estabelecida no aÍ. 22 da Lei do Fundeb (item 9.2.1.2 do Acórdão 1962/2007-
TCU-Plenrá.rio), cujo capuÍ estabelece que "pelo menos 6070 (sessenta por cento) dos recursos anuais

totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magisterio da

educação básica em efetivo exercício na rede pública".

Superadas essas questões, os pres€ntes autos versam sobre a possibilidade da utilização de

ÍecuÍsos provenientes de precatórios do Fundef, especialmente no que se refere ao uso desses valores
para pagamentos de parcelas remuneratórias ordinárias, abonos indenizatórios, rateios ou passivos

trabalhistas e previdenciários.

A manifestação do FNDE e o despacho proferido pela Procuradoria Federal junto à

AutaÍquia têm o mesmo entendimento, no sentido de que os recursos provenientes de precatórios do

Fundef podem ser utilizados para pagamento de parcelas remuneratórias ordinárias, mas não podem

ser usados para pagamento de abonos indenizatórios, rateios ou passivos trabalhistas e previdencirírios.

Apesar dos argumentos trazidos pelos órgãos e entidades ouvidos, entende-se que os

referidos recursos decorrentes de precatórios do Fundef não podem ser utilizados para nenhuma das

frnalidades mencionadas no parágrafo anterior. A fundamentação para essa conclusão esú detalhada

nos tópicos seguintes, que serão divididos, didaticamente, em dois blocos.

I. Utilização de recursos provenientes de precatórios do Fundel para pagamento de abonos

indenizatórios, rateios ou passivos trabalhistas e previdenci:írios

O aÍÍ.2o da Lei 9.42411996 (Funde|, já revogado, determinava que os recursos do Fundo

deveriam ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e na
valorização de seu magistério.
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O aÍt.21 da Lei 11.49412007 (Fundeb) estabelece que os recursos dos Fundos devem ser

utilizados em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação

básica públic4 conforme disposto no art. 70 da LDB.

O art. 70 da LDB estipula quais despesas são consideradas como de manutenção e

desenvolvimento do ensino, nos seguintes termos:

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenÇão e desenvolvimento do ensino as despesas
realizadas com vistas à consecuÇao dos objetivos básicos das instituiÇoes educacionais de todos os
níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiÇoamento do pessoal docente e demais profissionais da educaÇão;

ll - aquisiÇao, manutenÇão, construÇao e conseruaÇão de instalaÇaes e equipamentos
necessii r io, ao ensi no ;

I ll - uso e manutençao de bens e serviÇos vinculados ao ensino;

lV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realizaÇão de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

Vl - concessáo de bolns de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

Vll - amortizaÇão e custeio de operaçoes de credito destinadas a atender ao disposto nos

incisos deste artigo;

Vlll - aquisição de material didatico-escolar e manutenÇão de programas de transporte
escolar.

Assim, verifica-se que o pagamento de abonos indenizatórios, rateios ou passivos

trabalhistas e previdencirírios não se enquadra no Íol constante do art. 70 da LDB. E, neste ponto,

assiste razão ao FNDE e à Procuradoria Federal junto à Autarquia, que entendem que, embora a
relação não seja exaustiva, tais despesas não devem ser consideradas como ações de manutenção e

desenvolvimento do ensino (MDE).

Apesar desse entendimento, o FNDE informou que se verifica a existência de pagamentos

de abonos (ou "rateios"), com recursos ordiniírios do Fundeb, em situações excepcionais, nos seguintes

termos (peça 137, p. 8):

4.8.4. Com efeito, no ámbito dos recursos ordinários do atual Fundeb verifica-se a
ocorrência dos abonos (ou "rateios"). Na interpretaÇão técnica conferida à utilizaÇâo dos recursos

do Fundeb, estes podem ser realizados quando se verifica a ocorrência de "sobras" nos recursos

anuais do Fundeb e, simultaneamente, constata-se que o total da remuneraÇão do coÜunto dos

profissionais do magistério da educaçao básica ao longo do exercício não alcanÇou o mínimo
exigido de 60% do Fundeb.

4.8.5. A orientaÇão técnica é de que esse tipo de pagamento deve ser adotado em caríáter
provisorio e excepcional, apenas nessas situaÇoes especiais e eventuais, visto que a ocorrência de
"sobras" significativas de recursos dos 60% do Fundeb no final de cada exercício, de modo

recorrente, pode representar a necessidade de revisão ou atualizaÇão do Plano de Carreira e
Remuneraçao do Magistério, de forma a absorver, sem sobras, os 60% do Fundo no pagamento da
remuneraÇão, sem a necessidade de uso de pagamentos sob a forma de abonos.

Não existe dispositivo legal que preveja a sistemática do pagamento do rateio mencionada

acima. Segundo a Autarquia, o procedimento é "consectirio lógico da obrigação constante do art. 22

da Lei 11.494 de 2O07, visto que a Lei prevê a obrigatoriedade de aplicação do percentual mínimo de
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ó0% dos recursos anuais do Fundo na remuneração dos profissionais do magistério". O FNDE defende
que se trata de "orientação técnica. respaldada no arl. 22 da Lei I 1.494 de 2007 e no proÉsito último
da política pública do Fundeb, mormente no que alcança a valorização dos profissionais do
magistério" (peça I 43).

No que se refere aos presentes autos, a despeito desse entendimento mantido pelo FNDE
acerca dos recursos anuais do Fundeb. essa sistemática de concessão de abonos ou rateios não deve se

aplicar aos recursos extraordinários oriundos de precatórios.

Como já mencionado, a concessão desses abonos ou rateios de recursos anuais do Fundeb,
segundo a Autarquiq depende de drras condições que devem existir de forma cumulativa: a) o não

atingimento do percentual mínimo de 60% dos recursos recebidos para pagamento de remuneração de
profissionais do magistério; e b) sobras de recursos anuais ao frnal do exercicio.

Como, no âmbito dos recursos extraordinários, fica afastada a subvinculação dos valores
ao percentual mínimo para pagamento de pessoal, não há que se falar em não atingimento desse

percentual. Assim, os rateios, que são utilizados unicamente para dar cumprimento à subvinculação,
perdem o sentido quando se trata de recursos extraordinários.

Além disso, a questão da temporalidade paÍa uso dos recursos faz com que essa lógica dos
rateios não se aplique aos recursos extraordin:irios decorrentes dos precatórios do Fundef. Isso porque,
conforme já mencionado no relatório que deu origem ao Acórdão 182412017 -Tcu-Plenrírio, entende-

se que esses recursos não precisam ser obrigatoriamente utilizados até o fim do exercício em que

forem recebidos, conforme transcrito abaixo:

109. Em linha com tal entendimento, entende-se gue a regra existente no art. 21 da Lei
11.494/2007, segundo a qual os recursos do Fundeb "serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados", deve ser
interpretada de forma sistêmica, em conformidade com art. 22, supracitado. Ou seja, em se

trotando de recurcos ertraordinórios, que Íogem ao coüeío planejamento municipal, tal rcgra
deve serflexibilizada, de modo a peÍmi:tir que os gestores possam definir cronograma de despesas
que englobe mais de am exercício (grifado)

Sobre essa materia, cabe retomar o posicionamento desta Unidade Técnica a respeito do
prazo de utilização dos recursos extraordinários provenientes de precatórios do Fundef. Esse ponto,
como já mencionado, foi tÍatado no relatório do Acórdão 1824/2017 -Tcu-Pleniário, mas não foi objeto
de encamiúamento por parte deste Tribunal.

Os valores envolvidos na demanda dos precatórios do Fundef são elevados. O total de

recursos pode alcançar um passivo jurídico acima de R$ 90 bilhões. Não se sabe quando os municipios
que têm direito a esses recursos, de fato, os receberão. Pode ser que alguns recebam os valores já no
final do exercício financeiro. E, ainda que recebam em qualquer outro período, não é razoável exigir
que esses valores elevados sejam obrigatoriamente gastos até o frm do respectivo exercício, sob pena

de serem realizados gaslos desnecessários e mal planejados, apenas pela imposição do prazo de
utilização.

Deve haver um planejamento específico para a utilização desses recursos extraordinários.
E, entende-se que, justamente pela excepcionalidade desses recursos, a regra para utilização em um
único exercício deve ser flexibilizada, a fim de permitir um adequado planejamento para sua aplicação.

Diante do exposto, entende-se oportuno retomar a proposição constante do relatório que

deu origem ao Acórdão 182412017-Tcu-Plenário, pam que este Tribunal de Contas da União firme
entendimento no sentido de que os Íecursos recebidos a titulo de complementação da União no
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Fundef, recoúecidos judicialmente, podem ter sua aplicação definida em cronograma de despesas que
englobe mais de um exercício financeiro.

Assim, no âmbito dos recursos extraordinários oriundos de precatórios do Fundef, não há
que se falar em sobras de recursos ao final do exercício financeiro.

Retomando a questão sobre a destinação dos valores, considerando que o pagamento de
abonos indenizatórios, rateios ou passivos trabalhistas e previdenciriLrios não se enquadra no rol de
ações listadas nos art. 70 da LDB, tampouco se caracteriza como ação referente à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, conclui-se que os recursos extraordinários provenientes de precatórios do
Fundef não podem ser utilizados para essa finalidade.

Atendo-se apenas à questão da possivel utilização dos recursos dos precatórios em
pagamentos de abonos indenizatórios a profissionais da educação, vale frisar que tal gasto, além de
não ter amparo legal, também não se mostÍa minimamente razoável pelos motivos expostos a seguir.

Em primeiro lugar, só faria sentido falar em possível caráter "indenizatório" das verbas
oriundas dos precatórios se o ente federado, ao qual tais verbas foram destinadas. demonstrasse, de
forma inquestionável, que a aplicação do mínimo de 60%o em remuneração de professores
(subvinculação) não teria sido alcançada ao se computar os Íecursos ordinários efetivamente
repassados à época com os recursos dos precatórios judiciais, separando-os conforme o ano de
competência.

Tal possibilidade, que aqui se admite apenas de forma hipotética para fins argumentativos,
é de dificil constatação na prática, haja vista que, via de regra. os recursos aplicados em remuneraçâo
de professores pelos entes federados que recebem complementação da União superam, em muito, o
minimo de 60% estabelecido no art. 7" da Lei 9.42411996 (Lei do Fundef) e, posteriormente, no art.22
da Lei 11.49412007 (Lei do Fundeb), alcançando, em algumas situações, quase a totalidade dos
recursos do fundo.

Em segundo lugar, mesmo que determinado município evidenciasse que o mínimo de 6070
não teria sido atingido se a complementação do Fundef tivesse sido repassada corretamente em
determinado ano, não é possível vislumbrar qualquer motivação que justifique pagamentos de parcelas
a título de "abono indenizatório", ou algo equivalente, a todos os professores em atividade atualmente,
pois quem faria jus a tal compensação seriam os profissionais do magistério que estavam em efetivo
exercício no ano em que houve o repírsse a menor da complementação a cargo da União no âmbito do
Fundef. conforme estabelece o art. 7" da Lei 9.424/1996.

Assim, destinar os recursos dos precatórios a profissionais que não estavam em efetivo
exercício nos anos que originaram o recálculo da complementação do Fundef, além de não encontÍar
amparo legal e não se mostrar razoável, viola, de forma inquestionável, o princípio da moralidade
administrativ4 estabelecido no art 37, caput, da Constituição Federal de 1988, não sendo possível
vislumbrar qualquer motivação que o justifique.

Diante do exposto, entende-se oportuno que este Tribunal de Contas da União se manifeste
no sentido de que os recursos recebidos a título de complementação da União no Fundef, reconhecidos
judicialmente, não podem ser utilizados para pagamento de abonos indenizatórios, rateios ou passivos
trabalhistas e previdenciiíLrios. Esse encaminhamento esú proposto juntamente com outÍo que o
complementa, no item 73.

II. Utilização de recursos provenientes de precatórios do Fundef para pagamento de
parcelas remuneratórias e demais encargos sociais

Quanto a este ponto, há divergência entre os entendimentos desta Unidade Técnica e do
FNDE e de sua Procuradoria Federal.
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Conforme já mencionado, a Autarquia e a PROFE/FNDE entendem que os recursos
extraordin:ários deconentes de precatórios do Fundef podem ser utilizados para pagamento de parcelas

remuneratórias ordinririas e demais encargos sociais, tendo como base o arÍ.70, inciso I, da LDB, que

estabelece que são consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas

realizadas com remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da
educação.

Contudo, entende-se que esse entendimento não deve prevalecel em decorrência dos
argumentos expostos a seguir.

Preliminarmente, convém ressaltar que este Tribunal, por meio do Acórdão 196212017-
TCU-Plenário, já esclareceu que a natureza extraordinária dos recursos advindos da complementação
da União obtida pela via judicial afasta a subvinculação estabelecida no art. 22 da Lei 11.49412007
(item 9.2.1.2 do Acórdão 196212017 -T Cu-PlenríLrio).

Assim, para os valores extraordiniários decorrentes de precatórios do Fundef, não existe a

obrigatoriedade de utilização de, pelo menos 607o dos recursos, para pagÍrmento da remuneração dos
profissionais do magistério da educação btásica em efetivo exercicio na rede pública.

A utilização desses recursos extraordináLrios para aumento da remuneração de profissionais
da educação apresenta elevado risco para a Administração, considerando que tais recursos sâo
esporádicos e não recorrentes. O relatório do Acórdão 182412017-Tcu-Plenário já havia se debruçado
sobre esse tema e, naquela oportunidade, transcreveu a manifestação do FNDE a respeito da
subvinculação desses recursos à remuneração dos profissionais do magistério:

21. Nao se afigura, pois, coerente que, contrariando a legislaçâo de regência e as metas e
estrategias previstas no PNE, 60% de um montante exorbitante, que poderia ser destinado à
melhoria do sistema de ensino no âmbito de uma determinada municipalidade, seja retido para
favorecimento de determinados profissionais, sob pena de incorrer em peremptoria desvinculaÇao
de uma parcela dos recursos que deveriam ser direcionados à educaÇao. lsto porque a sua
destinaÇao aos profissionais do magisterio, no caso das verbas de precatorios, configuraria
favorecimento pessoal momentâneo, nao valorizaÇâo abrangente e continuada da categoria,
fazendo perecer o fundamento utilizado para a subvinculaÇão, de melhoria sustentável nos nÍveis
remunera tor i os prat i cados.

22. Nesses termos, considerando-se a finalidade dos preceitos que objetivam a valorizaçião
dos profissionais do magistério, as n etas e estratégias do Plano Nacional de Educação e, por fim,
o risco iminente de enriquecimento sem causa, em vista dos elevados montantes constantes dos
precatorios das açoes relacionadas ao FUNDEF, não se afigura plausÍvel, s.mj., à luz dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a subvinculaÇao dos recursos dos precatorios
à "remuneraÇáo" dos profissionais do magisterio. (peça 15, p.|6, do TC 005.506/2017-4)

Dessa forma, a análise realizada no relatório do Acórdão 182412017 -Tcu-PleniiLrio
concluiu pela impossibilidade de lutilização dos recursos extraordinários para essa finalidade, nos
seguintes termos:

105. En termos práticos, devido ao expressivo montante a ser recebido Wlos municÍpios,
tem-se como real a possibilidade de aumentos totalmente desproporcionais aos profissionais do
magistério, havendo inclusive o risco de superaÇâo do teto remuneratório constitucional, caso se

aplique a literalidade do supracitado normativo. Quando se esvaírem os recursos
extraordinariamente recebidos, nao poderao os municípios reduzir salários em virtude da
i rreduti bi I idade sa I a ri a l.

(...)
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107. [...] Assim, caso esses recursos sqjam utilizados para o pagamento de pessoal, haverá
graves implicaÇoes futuras quando exauridas as verbas de origem extraordinaria, com potencial
comprometimento de diversas disposiÇoes constitucionais, tais como a irredutibilidade salarial, e o
teto remunerator io consti tuc i ona l.

Além disso, os gastos com a remuneração desses profissionais devem atentaÍ para os
dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório do Acórdão 182412017-TCU-PleniíLrio
também já havia mencionado essa questiio, nos seguintes termos:

106. Cabe registrar, ainda, que qualquer gasto com remuneraÇão dos profissionais do
magistério (criação ou expansào), deve obedecer estritamente aos dispositivos da Lei
Complementar 107/2000 (Lei de Responabilidade Fiscal), especialmente os arts. 15, 16 e 21, no
sentido que tal despesa deve ser acompanhada de estudos sobre o impacto orÇamentário-financeiro
e compatibilidade com as leis orÇamentárias, inclusive com o plano plurianual.

As despesas ordinriLrias, como! por exemplo, as parcelas remuneratórias e seus respectivos
encargos sociais, devem ser suportadas por receitas também ordinrírias. As despesas remuneÍatórias
são recorrentes e contínuas. não devendo ser honradas com recuÍsos recebidos de forma esporádica.

É incompatível a utilização de receitas de fontes não recorrentes para honrar compromissos
de despesas recorrentes. Não se deve utilizar recursos episódicos para pagamento de despesas perenes
e contínuas. Tais recursos devem ser usados para suportar despesas de mesma natureza, que não sejam
contínuas nem recorrentes.

Além Ílâs razões já apontad:s, caso fosse permitida a utilização dos recursos
extraordiniírios para pagamento de parcelas remuneratórias e demais encargos sociais, poderia ocorrer
desvirtuamento dos pagamentos realizados com recursos ordinários do Fundeb.

Por exemplo, pode-se imaginar uma situação hipotética em que um município usasse os
recursos extraordinilrios paru rcalizar o pagamento da remuneração e dos encargos dos profissionais da
educação, não comprometendo os recursos ordinários paÍa essÍrs despesas. Supondo a existência de
sobra de recursos ordinários (em razão da utilização dos recursos extraordinários) ao final do
exercício, o município poderia destinar 6070 desses recursos ordinririos paÍa pagamento de abonos (ou
rateios) a esses profissionais, diante da pnítica adotada nesse sentido, conforme apontado pelo FNDE
(item 39).

Dessa forma, na prátic4 a utilização dos recursos extraordiniírios para pagamento de
parcelas remuneratórias e encargos estaria possibilitando, de forma indiret4 o rateio de até 600lo dos
ÍecuÍsos ordinrlLrios entre os profissionais da educação, contrariando, assim, o entendimento colocado
no tópico anterioq que concluiu pela vedação de pagamento de abonos e rateios, entÍe outros. com os
recursos extraordinários provenientes dos precatórios do Fundef.

Ademais, frise-se que, caso a municipalidade tenha intenção de aproveitar os recursos
extraordiniíLrios para aumentar gastos com pessoal, pode fazê-lo, indiretamente, da seguinte maneira:
usar os valores que gastaria com outÍos tipos de despesas de MDE - que teúam como origem os
recursos ordiniirios - e utiliálos para pagamento de pessoal e, simultaneamente, aplicar os recursos
extraordiniírios em outras despesas de MDE, de forma compensatória.

Deve-se ressaltar, ainda, que os municípios já recebem valores ordiniírios do Fundeb para
rcalizan o pagamento de remuneração de profissionais da educação, inexistindo ruzÃo para utilização
dos recursos exüaordinririos para essa finalidade.

Então, o art. 70, inciso I, da LDB, que autoriza a execução de despesas do Fundeb com
remnneração de profissionais da educação, e o aÍÍ. 22 da Lei do Fundeb, que exige a subvinculação de
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recursos a pagamento de pessoal, dizem respeito aos recursos ordinririos (anuais) do Fundo, não
devendo justificar o uso de recursos extraordinários decorrentes de precatórios para tal fim.

Assim, conclui-se que os recursos extraordiniirios oriundos de precatórios do Fundef não
podem ser utilizados para pagamento de parcelas remuneratórias e demais encargos sociais, devendo
ser usados com as ações constantes dos incisos II a VIII do art. 70 da LDB, como, por exemplo: a)
aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necesúrios ao ensino;
b) uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; e c) aquisição de material didritico-
escolar e manutenção de programas de transporte escolar, entre outÍos.

Entende-se que os valores recebidos a título de precatórios do Fundef ÍepÍesentam
oportunidade para que os municípios invistam nas áreas educacionais prioriuírias de sr,as localidades.
Grande número de municípios apresenta estruhrÍa deficiulria para oferta educacional. Os recursos
extraordiniirios recebidos podem ser vistos como uma chance de aprimoramento das condições de
oferta desse serviço.

Assim, é desejável que os municípios beneficiilrios desses valores extraordinários realizem
diagnóstico da situação de ofeÍa de serviços educacionais e elaborem plano de aplicação desses
recuÍsos, a fim de que sua utilização seja direcionada para as ações prioritrárias de cada localidade e
contribua para superação das carências enfrentadas para a oferta de serviços de educação.

O planejamento que tenha como objetivo embasar o investimento que será feito com esses
valores auxilianl o enfrentamento dos problemas mais serios e prioritiiLrios verificados pelos municípios
na iírea educacional.

O plano de aplicação dos recursos extraordinários poderá ser analisado e acompanhado
pelos conselhos municipais do Fundeb, criados pela Lei 11.49412007 e regulamentados pelo Decreto
6.253, de l3lll/2007, que, em seu art. l0 dispõe que tais conselhos têm, entre suas competências, a de
acompanhar a aplicação dos recursos vinculados aos respectivos fundos, nos seguintes termos: "Os
conselhos do FUNDEB serão criados por legislação especifica de forma a promoveÍ o
acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos,
observado o disposto no aÍt. 24 da Lei no 11 .494, de 2007" .

Dessa forma, as considerações feitas neste tópico e no tópico anterioÍ permitem concluir
que os recursos extraordinários recebidos a título de precatórios não devem ser utilizados para
pagamento de qualquer espécie de obrigação que diga respeito à remuneração dos profissionais de
educação. Isso deve valer tanto para valores referentes a obrigações passadas como para compromissos
remuneratórios de pessoal em atividade.

Diante do expoÍo e considerando a conclusão constante do item 56, entende-se opornrno
que este Tribunal de Contas da União firme entendimento no sentido de que os recursos recebidos a
título de complementação da União no Fundef, recoúecidos judicialmente, não podem ser utilizados
para pagamento de parcelas remuneratórias ou encargos sociais, independentemente da natureza dessas
parcelas, como, por exemplo, remunerações atrasadas ou do exercício corÍente, abonos indenizatórios,
rateios, passivos trabalhistas e previdenciii.l'ios, entre ouúos.

Ademais, entende-se oportuno que seja feita recomendaçáo aos municípios benefici:ários
dos recursos recebidos a título de complementação da União no Fundef, reconhecidos judicialmente,
para que, previamente à utilização desses valores, elaborem e submetam, para homologação pelo
respectivo Conselho Municipal do Fundeb (previsto no arl. 24 da Lei 11.49412007 e no art. 10 do
Decreto 6.25312007), plano de aplicação para direcionar os recursos a ações prioriuirias de cada
localidade, de forma a contribúr para superação das carências enfrentâdâs paÍa a oferta de serviços de
educação (item 80).
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Além disso, entende-se oportuno que seja feita recomendaçâo aos Conselhos Municipais
do Fundeb, previstos no arl.24 da Lei 11.494/2007 e no aÍ. l0 do Decreto 6.2$n007, para que, a fim
de assegurar que os recursos recebidos a título de complementação da União no Fundef, recoúecidos
judicialmente, sejam direcionados a ações prioriuirias de cada localidade, acompanhem a elaboração e
a execução dos "planos de aplicação" dos respectivos municípios em atendimento à recomendação
constante da alínea anterior.

Deve-se destacar que, em sua manifestação, o FNDE ressaltou que, em que pese seu
posicionamento sobre a utilização dos recursos extraordiniírios, "não se pode ignorar a evidência de
que, a julgar pelo disposto no art. 211 da Constituição Federal de 1988 c/c art. 69, § 5", da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a gestão dos recursos da educação compete aos órgãos
responúveis pela educação no âmbito dos respectivos entes govemaÍnentais" (peça 137, p. 8). A
PROFE/FNDE não teceu comentários sobre essa questão.

Sobre esse ponto, cabe informar que, embora a Constituição FedeÍal outorgue autonomia
aos entes federados para atuação em suas respectivas rireas de competência. a atuação desses enles
deve ser pautada pelos normativos legais e pela interpretação de seus dispositivos. Assim, a gestiio dos
recuÍsos da educação pelos entes federados deve observar a melhor interpretação do direito, não
podendo estes, no pÍesente caso, utilizar os recursos extraordinários decorrentes de precatórios do
Fundef sem a observância dos dispositivos legais e das deliberações proferidas por esta Corte de
Contas sobre a matéria.

Por fim, entende-se oportuno determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação e ao Ministério da Educação, com base no art. 30 da Lei 11.49412007 (Lei do Fundeb), que,
utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõem, dil'ulguem aos estados e municípios que fazem
jus a recurso proveniente da diferença no cálculo da complementação devida pela União no âmbito do
Fundet referente a 1998 a 2006, via judicial ou administrativamente, e aos Conselhos Municipais do
Fundeb dessas localidades, a decisão que vier a ser proferida no âmbito dos presentes autos.

informações adicionais

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) juntou aos autos o Oficio
657/201 S_CNM/BSB, de 9/8/2018, em que são feitas considerações a respeito da utilização dos
recuÍsos decorrentes dos precatórios do Fundef(peça 142).

Ao final, o documento apresenta pedidos referentes ao uso desses recursos. Registre-se que
as solicitaçôes feitas pela CNM já foram objeto de tratamento nas análises realizadas ao longo desta
instrução.

Já a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) juntou petição em
que questiona a competência do TCU para julgamento da subvinculação de 600/o dos recursos
decorrentes dos precatórios do Fundef para o magistério e protesta contra aÍgumentos utilizados para
fundamentar deliberações do Acórdão 196212017 -TcU-Pleniário (peça 142).

Ao final, solicita a habilitação da entidade como interessada nos autos e a produção de
sustentação oral, nos termos dos arts. 146, § l', e 168, ambos do Regimento Intemo/TCU.

CONCLUSÂO

Conforme despacho do Exmo. Relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues, proferido no
dia271612018, a presente representação foi conhecida (rcça 34). Contudo, considerando que o presente
processo senl levado para apreciação do Pleniário deste Tribunal nesta oportunidade, entende-se
oportuno reiterar essa proposta de deliberação.

Para v€íificar as assinaturas, acesse www.tcu.oov.brlautenticklade, iníorÍnando o códiqo 61702428.
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Esta representação deve ser coúecida, por preencher os requisitos de admissibilidade, com
fulcro nos arts. 235 e 237. inciso VI, do Regimento Intemo do Tribunal de Contas da União e no art.
103, § 1", da Resolução-TCu 25912014.

Diante da análise eletuada no âmbito da presente instrução, entende-se que os Íecursos
extraordinários decorrentes de precatórios do Fundef não podem ser utilizados para pagamentos de
remuneração de profissionais da educação, devendo ser utilizados exclusivamente nas outras ações
consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, constantes dos incisos II a Vlll do
aÍ. 70 da LDB.

Propõe-se que este Tribunal firme entendimento no sentido de que tais recursos não podem
ser utilizados para pagamento de parcelas remuneratórias e demais encaÍgos sociais, tampouco para
pagamento de remunerações atrasadas ou do exercício corrente, abonos indenizatórios, rateios ou
passivos trabalhistas e previdenciiírios (itens 56 e 79'1.

É proposto tambem que o TCU firme entendimento no sentido de que esses recursos
podem ter sua aplicação definida em cronograma de despesas que englobe mais de um exercício
financeiro (item 48).

A fim de garantir que esses recuÍsos extraordinários sejam aplicados de forma a atender às
prioridades dos municipios beneficiririos desses valores, propõe que cada municipalidade elabore plano
de aplicação do montanle recebido e que a formulação e a execução desse planejamento seja
acompanhada pelo respectivo conselho municipal do Fundeb (itens 80 e 8l).

E que seja determinado ao FNDE e ao MEC que divulguem a decisão que vier a ser
tomada para os estados e municípios que fazem jus ao recebimento de valores de precatórios do
Fundef e aos Conselhos Municipais do Fundeb dessas localidades, a fim de que tomem ciência sobre
as ações em que podem ser utilizados ou não tais recursos (item 84).

Por frm, destaque-se a juntada aos autos de documentos encaminhados pela Confederação
Nacional de Municípíos e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação. No primeiro
caso, os quesüonamentos da entidade já foram tratados na presente instrução. No segundo caso, a
entidade solicitou a habilitação como interessada nos autos e a produção de sustentação oral (itens 77 a
80).

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

l) conhecer a presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos
nos aÍs. 235 e237, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal e no art. 103, § 1", da Resolução-
TCU 25912014, para" no mérito, consideráJa procedente (item 90);

II) que este Tribunal de Contas da União, com fulcro no art. 16, inciso V, do Regimento
Intemo/TCU, firme entendimento no sentido de que os recursos recebidos a título de complementação
da União no Fundef, reconhecidos judicialmente:

não podem ser utilizados para pagamento de parcelas remuneratórias ou encargos sociais,
independentemente da naturez dessas parcelas, como, por exemplo, remunerações atrasadas ou do
exercicio corrente, abonos indenizatórios, rateios, passivos trabalhistas e previdencirários, entÍe outros
(item 79);

podem ter sua aplicação definida em cronograma de despesas que englobe mais de um
exercício financeiro (item 48);

t3
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III) determinar, com base no art. 43, I, da Lei 8.44311992 e no art. 250, inciso II, do
Regimento Intemo/TCU, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e ao
Ministério da Educação, com base no art. 30 da Lei I1.49412007 (Lei do Fundeb), que, utilizando-se
dos meios mais eficazes de que dispõem, divulguem aos estados e municípios que fazem jus a recursos
provenientes da diferença no cálculo da complementação devida pela União no âmbito do Fundef,
referente a 1998 a 2006, via judicial ou administrativamente, e aos Conselhos Municipais do Fundeb
dessas localidades, a decisão que vier a ser proferida no âmbito dos presentes autos (item 84);

IV) recomendar, com base no aí. 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU:

a) aos municípios beneficirfios dos recursos recebidos a titulo de complementação da
União no Fundef, recoúecidos judicialmente, que, pÍeviamente à utilização desses valores, elaborem e
submetam, para homologação pelo respectivo Conselho Municipal do Fundeb (previsto no art- 24 da
Lei 11.49412007 e no art. l0 do Decreto 6.25312007), plano de aplicação para direcionar os recursos a
ações prioritifu:ias de cada localidade, de forma a contribuir para superação das carências enfrentadas
para a ofeía de serviços de educação (item 80);

b) aos Conselhos Municipais do Fundeb, previstos no art.24 da Lei I 1.49412007 e no art.
l0 do Decreto 6.25312007, que, a fim de assegurar que os recursos recebidos a título de
complementação da União no Fundef, recoúecidos judicialmente, sejam direcionados a ações
prioritrírias de cada localidade, acompanhem a elaboração e a execução dos "planos de aplicação" dos
respectivos municípios em atendimento à recomendação constante da alínea anterior (item 8l);

V) encaminhar cópia da decisão que vier a ser proferid4 bem como do relatório e do voto
que a fundamentam, aos Tribunais de Contas Estaduais, aos Tribunais de Contas dos Municipios, ao
Ministério da TranspaÉncia e Controladoria-Geral da União (CGU) e ao Ministério Público Federal
(MPF);

V) arquivar o presente pÍocesso, com fundamento no art. 169, inciso III, do Regimento
Intemo/TCU."

A Confederação Nacional dos Municípios (CNM) apresentou manifestação na qual
defende que, excepcionalmente, os recursos em questão possam ser utilizados para o pagamento da
folha normal, ordinári4 dos profissionais do magistério quando o ente sofier frustração de arrecadação
(peça 142).

A Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE) protocolou peça na
qual requer o ingresso como parte interessada" questiona a competência do TCU para afastar a
subvinculação, posicionando-se a favor de sua manutenção, e pede a produção de sustentação oral
(peças 145 e 149).

A denominada "Frente de Defesa e Yaloização da Advocacia e dos Profissionais do
Magistério no estado do Maranhão" apresentou anaznado defendendo a possibilidade de se realizarem
pagamentos aos professores com os recursos dos precatórios do Fundef (peças t56 e l6l ).

O Ministério Público do Maranhão encaminhou a Nota Tecnica 25, de 20/912018, de lavra
do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais, na qual se defende a não aplicação da subvinculação de
60%o para pagamento da remuneração de profissionais do magisterio em relação aos recursos de caráter
excepcional (peça 159).

O Município de Itororó/BA Íequereu o ingresso como interessado e esclarecimentos em
relação à medida cautelar concedida nos presentes autos, especialmente quanto à possibilidade de
pagamentos de dívidas junto aos profissionais do magistério (peça 163).

O Município de Lagoa Seca/PB descreveu sua situação particular e apresentou diversos
questionamentos a esta Corte (peça 166).

l4
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O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) encamiúou documentação
descrevendo situação particular do Município de FortalezalCE (peças l7l-172).

Sindicatos de servidores municipais requereftrm o ingresso como interessados e

defenderam o direito de os profissionais do magistério receberem, no minimo, 60% dos valores dos
precatórios do Fundef (peças 175-176).

É o relatório.

Para verificar as as§natuBs. acesse www.tcu.qov.brlautenticidade, inÍorÍnando o cdigo 61702428.
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VOTO

Trata-se de representação da Secex/Educação, com pedido de medida cautelar, acerca de
possíveis irregularidades na aplicação dos recursos provenientes dos precatórios relativos ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef),
sucedido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Brisica (Fundeb), especificamente
quanto à subvinculação, prevista no artigo 22, caput da Lei 11.49412007, in verbis

Art 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serao
destinados ao pagamento da remuneraÇão dos profissionais do magistério da educaÇão básica em
efetivo exercício na rede pública.

No âmbito do TC 005.506/2017-4, esta Corte proferiu o Âcórdão l824nw7 - Plenário.
por meio do qual firmou, dentre outros, os seguintes entendimentos, quanto à aplicação dos recursos
federais decorrentes da complementação da União ao Fundef e ao Fundeb:

9.2.2. aos recursos provenientes da complementaÇão da União ao Fundef/Fundeb, ainda que
oriundos de sentençajudicial, devem ser aplicadas as seguintes regras: [...]

9.2.2.2. utilizaçao exclusiva na destinaçao prevista no art. 21, da Lei 11.494/2007, e na
Constituiçâo Federal, no art. 60 do ADCT;

9.2.3. a aplicaçao desses recursos fora da destinaÇào, a que se refere o item 9.2.2.2 anterior,
implica a imediata necessidade de recomposiÇão do Erário, ense_iando, à mingua da qual, a
responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na forma da Lei Orgânica do fCU;

9.2.4. a destinaÇao de valores de precatorios relacionados a verbas do Fundef/Fundeb para o
pagamento de honorários advocatÍcios e inconstitucional, por ser incompatível com o art. 60, do
ADCL, com a redaÇao conferida pela EC 14n996, bem como é ilegal, por estar em desacordo com
as disposiÇoes da Lei I 1.494/2007;

Os artigos 60 do ADCT e 2l da Lei 11.494/2007 estabelecem que os recursos do Fundeb,
incluídos os oriundos da complementação da União, devem ser utilizados em ações consideradas
como de mânutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) para a educação básica pública,
conforme o artigo 70, daLei 9.39411996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), provimento
já contido no revogado art. 2', da Lei 9.424/1996 (Lei do Fundef). que continha previsão similar.

Recursos provenientes de precatórios são recursos oriundos de ações judiciais,
absolutamente extraordiniírios e aleatórios. Diferem enormemente dos "recursos anuais". A partir das
citadas cláusulas constitucionais e legais, não há margem interpretativa para consideÍaÍ, no caso tratado.
aqueles recursos excepcionais, decorrentes do pagamento a menor da complementação da União, como
aptos à livre aplicação em áreas diversas, ou utilizados no pagamento de honor:irios advocatícios.

Por expressa dicção constih,rcional e legal, tais recursos são sempre gravados às ações de
MDE que lhe deram origem. São, portanto, recursos ontologicamente carimbados, com a finalidade
originiíria de manutenção e desenvolvimento do ensino.

A propósito, por ocasião da prolação do Acórdão 196212017 - Plenário, em sede de
embargos de declaração, opostos contra o Acórdão 1824/2017 - Plenrírio, esta Corte expressamente
reconheceu a existência de omissão, quanto à análise da subvinculação, prevista no arÍigo 22, da Lei
ll .494/2007 . Por tal razão, esclareceu aos interessados o seguinte:

9.2.'1.2. a natureza ertraordinária dos recursos advindos da complementação da União obtida
pela viajudicial afasta a subvinculação estabelecida no art. 22 da Lei I 1.494/2007 (grifos meus).

Para verificaÍ as assinaturas, acess€ www.lcu.eov.br/autenticidade, inlo.íwio o códi@ 61702427
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Não bastassem os fundamentos expostos na fundamentação da respostâ aos embargos,
reproduzi excerto de posicionamenlo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (TC
005.50612017-4. peça l3), lavrado nestes termos:

21. Nao se afigura, pois, coerente que, contrariando a legislaÇão de regência e as metas e
estratégias previstas no PNE,600Á de um rrr.ontante exorbilonte, que poderia ser destinado à
melhoria do sistema de ensino no âmbito de uma determinada municipalidade, seja retido para
favorecimento de determinados profissionais, sob Wna de incorrer em peremptoria desvinculaÇâo
de uma parcela dos recursos que deveriam ser direcionados à educaÇao. lsto porque a sua destinaÇao
aos profissionais do magistério, no caso das verbas de precatorios, conftguraria favorecimento
pessool momentãneo, não valorização obrangente e continuada da categoria, fo4endo perecer o

Íundamento utilizado para a subvinculação, de melhorio sustenlóvel nos níveis remaneratórios
praticados.

22. Nesses termos, considerando-se a finalidade dos preceitos que objetivam a valorização dos
profissionais do magistério, as metas e estratégias do Plano Nacional de EducaÇAo e, por fim, o risco
iminente de enriquecimento sem causa, em vista dos elevados montantes constantes dos precatorios
das aÇoes relacionadas ao FUNDEF, nao se afigura plausível, s.mj., à luz dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, a subvinculaçào dos recursos dos precatorios à
"remuneraÇâo" dos profissionais do magisterio. (Peça 15, p.16) (onginal sem grifos).

Tal esclarecimento do TCU foi mais uma vez impugnado pelo Sindicato dos Trabalhadores
em Educação Pública do Estado do Paní (SINTEPP), mediante novo mandado de segurança, impetrado
no Supremo Tribunal Federal (MS 35.675/DF), cujo relator, o E. Ministro Luís Roberto Barroso, ao
indeferir o pedido liminar, em I 5/5/201 8, aduziu o seguinte:

16. A probabilidade do direito invocado é esvaziada, principalmente, por conta de dois
argumentos. Em primeiro lugar, o art. 22 da Lei n" 11,494/2007 faz expressa mençao a 60% dos

"recursos anuais", sendo razodvel a iníerpretação que exclui de seu conteúdo recursos eveníuah
ou extraordinúrios, como seriam os recursos objeto deste mandado de segurança. Em segundo lugar,
a previsao legal expresa é de que os recursos sejam utilizados para o pagamento da srernuneração

dos prolessores no mtgistério", não havendo qualquer previsão pata a concessão de abono ou
qualquer outro favorecimento pessoal momeníAneo, e não valorizoção abrangente e continuado
da categoria. (original sem grifos)

Ocorre, entretanto, que antes do final provimento do E. STF, houve pedido de desistência do
mandamus, por parte do sindicato, o que impediu a conclusão do j ulgamento, com o desate da pretensão

aqui novamente veiculada. Afora o ato de verdadeira chicana processual, a cautelar do STF foi expressa
ao tratar do mérito desse mandado de segurança e conclusiva no sentido da impossibilidade da pretensão

manifestada pelo sindicato.

Nos exatos termos do artigo 22, da Lei 11.49412007, a finalidade da subvinculação é

direcionar recursos, de forma sustentiivel e regular, para a criação e implementação de planos de carreira
e cumprimento do piso salarial do magistério, estimulando o ingresso e a permanência na carreira,
objetivos, aliás, previstos nas metas 17 e 18, do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei
13.005 l20l 4), i n verbi s

Meta 17

Valorizar os(as) profissíonais do magisterio das redes públicas da EducaÇao B.;sica, a fim de
equiparar o rendimento médio dos(as) demais prafissionaís com escolaridade equivalente, até o final
do 6o ano da vigência deste PNE.

Meta 18

2
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Assequrar, no prazo de 2 anos, a existência de planos de Carreira para os(as) profissionais da
EducaÇao Básica e Superior publica de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira
dos(as) profissionais da Educação Básica pública, tamar cono referência o piso salarial nacional
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso Vlll do an. 206 da ConstituiÇao Federal.

Na verdade, a realização de pagamento, de uma só vez, de vultosas quantias, aos
profissionais do ensino, não representaria valorização abrangente e continuada da categoria" mas apenas

momentáneo favorecimento pessoal, desvinculado dos altaneiros objetivos da legislação. A própria
valorização do magistério não é fim em si mesmo, mas meio de alcançar melhores niveis educacionais.

Ademais, o recebimento de recursos dos precatórios do Fundef, de natureza extraordinária e

eventual, não se subsome ao arligo 22, da Lei 11.49412007, o qual fixa percentual mínimo de "recursos
anuais".

Por essas razões, não há dúvidas que a subvinculação deve ser afastada de tais recurso, como
decidido no subitem 9.2.1 .2. do Acórdão 196212017 Plenitu:io.

II

Conquanto afastada a necessidade de observância da subvinculação de 60%, prevista no
artigo 22, da Lei 11.49412007, levantam-se dúvidas quanto à possibilidade ou não de pagamento em
hipóteses, como as seguintes: de profissionais do magistério, em percentual menor ao previsto no
dispositivo legal; de passivos (remunerações e encargos previdencirLrios) e de folha normal e ordinriria
dos profissionais do magistério, em efetivo exercício na rede públic4 nos casos em que haja frustração
de receitas municipais, para garantir os pagamentos devidos.

Como se mencionou logo atrás, os recursos do Fundeb são valores gravados com finalidade
especifica. Pouco impoÍam as dificuldades de gestão de prefeituras, em outras áreas da gestiio. Há,
todavia, entendimentos conflitantes em alguns órgãos, como tribunais de contas estaduais, Ministério
Público, Ministério da Educação. Além disso, sindicatos atuam, em matérias jomalísticas, com o
objetivo de obter, judicial ou adminisfativamente, o rateio dos recursos entre os professores. Em vista
do volume de recursos envolvidos e a dificuldade para recuperáJos depois de gastos, determinei,
cautelarmente, em271612018 (peça 34), o seguinte:

[...] aos entes municipais e estaduais beneficiários de precatorios provenientes da diferenÇa
no cíilculo da complementaçâo devida pela Uniao, no âmbito do Fundef, que se abstenham de utilizar
tais recursos no pagamento a profissionais do magistério ou a quaisquer outros seruidores públicos,
a gualquer tÍtulo, a exemplo de remuneraçao, salário, abono ou rateio, até que este Tribunal decida
sobre o merito das questoes suscitadas no presente feito;

Determinei, ainda, fosse realizada a oitiva do Ministério da Educação (MEC) para que se

manifestasse "a respeito da possibilidade da utilizaçáo de recursos provenientes de precatorios do
Fundef para pagamentos de parcelas remuneratorias ordinárias, abonos indenizatorios, rateios ou
passivos trabalhistas e previdenciários. alem de outras questoes que entender pertinentes sobre a
materia tratada nos autos".

A medida cautelar foi referendada pelo Tribunal por meio do Acórdão I 5 I 8/201 8 - Plenrí.rio

(peça 57).

Para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sob o aspecto técnico e

à luz do artigo 70, inciso I, da Lei 9.39411996 (Lei de Dtetrizes e Bases da Educação Nacional), não há

óbices à utilização dos recursos dos precatórios judiciais do Fundef para pagamento de parcelas

remuneratórias e demais encargos sociais (peça 137). O referido dispositivo estabelece:

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas
realizadas com vislos à consecução dos objetivos btisiros das institaições educacionais de todos os
níveis, compreendendo as que se destinam a:

3
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I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educaÇâo;
(original sem grifos)

Entretanto, para a autarquia, o pagamento de abonos indenizatórios, rateios e passivos

trabalhistas não se encontra no rol das situações consideradas como de manutenção e desenvolvimento
do ensino. previstas no aÍigo 70 da Lei 9.39411996. Embora o rol não seja exaustivo o pagamento de
quantias dessa natureza, a seu ver, não contribui, a princípio, para o alcance dos objetivos básicos
das instituições educacionais.

A Procuradoria do FNDE acolhe esse entendimento e conclui que apenÍrs o pagamento de

parcelas remuneratórias ordinárias pode ser realizado por meio dos recursos dos precatórios judiciais do
Fundef. excluindo as demais hipóteses (abonos indenizatórios, rateios e passivos trabalhistas).

A Secex/Educação, em sua derradeira instrução, concorda que os recurcos em questão não
podem ser utilizados para pagamento de abonos indenizatórios, rateios ou passivos trabalhistas e
previdencirírios. Diverge, todavia, quanto à possibilidade de pagamento de parcelas remuneratórias
ordinárias.

III

Acolho o entendimento do FNDE e da unidade instrutiva, quanto à impossibilidade de
utilizar os recursos dos precatórios do Fundef, para pagamentos de abonos, rateios ou passivos
trabalhistas e previdenciários, por razões que passo a declinar:

Além de não estarem tais rubricas previstas no rol de incisos do artigoT0 daLei9.394ll996,
elas não se amoldam ao caput do dispositivo, o qual define as despesas de manutenção e

desenvolvimento do ensino (MDE), como aquelas realizadas com vistas à consecução dos objetivos
básicos das instituições educacionais. Este, aliiás, é o vetoÍ interpretativo para se avaliar a adequação
do fato ao inciso I, do artigo 70, da LDB.

A própria Lei 9.39411996lista despesas que não considera de MDE, como o pagamento de
docentes, quando em desvio de função, ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do
ensino (artigo 71), o que evidencia a intenção do legislador de considerar como despesa de MDE apenas

os pagamentos realizados a profissionais no efetivo exercício de atividade de ensino e,

consequentemente, contribuindo para a consecução dos objetivos das instituições educacionais.

Nesse sentido, por não contribuir para o alcance dos objetivos das instituições educacionais
e, assim, não poder ser considerada despesa de MDE, não é cabível o pagamento de dÍvidas
trabalhistas ou previdenciárias com recursos dos precatórios do Fundef, ainda que originadas na

falta de pagamentos salariais de profissionais que estiveram no exercício de atividade de ensino no
passado - o que seria apenas uma das hipótese para o surgimento de passivos trabalhistas ou
previdencirí,rios do ente federado. O pagamento de tais obrigações, cuja relevância não esüi em discussão,

deve ser feito com recursos de outras fontes que não o FundeflFundeb.

A utilização dos recursos dos precatórios do Fundef, de natureza extÍaordinári4 paÍa
pagamento de abonos, rateios ou outras denominações de mesma natureza, não deveria ter sido sequer

discutida, por absoluta incompatibilidade com o interesse público e com as leis do Funde{, do Fundeb,
de Diretrizes e Bases da Educação e do PNE.

Ademais, tais pagamentos não contribuem, de forma sustentável, para a valorização do
magistério, tampouco para o atingimento dos objetivos das instituições de ensino, representando, apenas,

o favorecimento pessoal momentâneo dos profissionais em detrimento do precário ensino brísico público
brasileiro, bem evidenciado por ocasião da apreciação do TC 034.98 4/2017 -8, acompanhamento do PNE
2014-2024 (Acôrdáo 2353/201 8 - Plenrário).

4
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O FNDE retratou que, de forma excepcional, ocorrem pagamentos de abonos ou rateios com
recuÍsos ordinários do Fundeb, quando há "sobras" nos recursos anuais do fundo e, simultaneamente,
não se alcança o mínimo de 600%, previsto no artigo 22, da Lei 11.49412007 .

Segundo a autarquia. essa ocorrência sinaliza a necessidade de revisão ou atualização dos
planos de carreira dos profissionais do magistério, para que se absorvam, sem sobras, os 600á, sem a

necessidade de pagamento de abonos.

Esses especiais rateios, promovidos com recuÍsos ordinários do Fundeb, visando ao

atingimento do limite mínimo de 6070, embora não sejam desejáveis, podendo indicar até mesmo número
insuficiente de profissionais contratâdos, tem natureza mais duradoura e estável, com potencial de
valorização dos profissionais do magistério.

Distinto deve ser o tÍatamento aos recursos extraordinifu-ios dos precatórios do Fundef, os
quais, como já decidido, não estão sujeitos à subvinculação prevista no artigo 22, da Lei 11.49412007 .

IV

Diversamente do FNDE, a SeceíEducação defende a impossibilidade de utilização dos

recursos em questâo para pagâmento de remuneração ordinária dos profissionais do magistério.
Isso ocorre pelas seguintes razões:

a) os gastos com remuneração dos profissionais do magistério devem observar os artigos
15, 16 e 21. da Lei de Responsabilidade Fiscal;

b) risco de desrespeito ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos quando os recuÍsos
extraordinários se esvaírem,

c) as despesas ordinárias, como salários e encargos sociais, devem ser suportadas por
receitas também ordinárias. Não se deve utilizar recursos episódicos para pagamento de
despesas perenes e contínuas;

d) possibilidade de aumento das sobras (rateios) relativas a recursos ordinários do Fundeb;

e) os municípios podem utilizar recursos ordinários do Fundeb para aumento do pagamento
dos proÍissionais do magistério e recursos extraordiniírios paÍa as outÍas despesas de

MDE que antes seriam pagas com os recuÍsos ordin:i,rios;

Os referidos artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal dispõem sobre a necessidade de

avaliação do impacto orçamenüírio-financeiro da expansão de ações govemamentais e do aumento da

despesa com pessoâI, de sua compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentrírias (LDO).

O recebimento de recursos advindos dos precatórios do Fundef, de caráter excepcional e
eventual, não pode supoúar aumento de remuneração ordinária dos profissionais do magistério, em

que pese o disposto no aÍtigo 70, inciso I, da LDB.

O ingresso de substancial montante de recursos aos cofres municipais pode deixar o prefeito

tentado a aumentaÍ os valores do plano de carreira de seus professores, com a melhor das intenções.

Entretanto, com o esvaimento desse montante, de caníter nitidamente excepcional, é provável que o

município não teúa caixa para o pagamento dos salârios incrementados por ocasião do ingresso dos

recursos excepcionais, sendo impossibilitado de reduzi-los em razão do princípio constitucional da
irredutibilidade dos vencimentos.

E tais aumentos apenas podem ser respaldados por receitas ordinárias, contínuas, em

observância à responsabilidade na gestão fiscal (artigo 1', §1', da Lei Complementar l0l/2000).

Os recursos advindos dos precatórios do Fundefnão devem ser utilizados para pagamento
de remunerações atuais, previstas em planos de cargo dos pÍofissionais do magistério, por duas razões:

5
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A primeira decorre do raciocínio anterior. Como as despesas ordinárias e contínuas devem
ser supoÍadas por receitas de nahrreza ordinária e contínua, o pagamento da remuneração ordinif ia dos
profissionais com recursos extraordinários tende a redirecionar os Íecursos antes destinados a ess{r

finalidade a outros gastos, criando os mesmos riscos acima aventados.

A segunda. considerando a indesejável oconência de rateios dos recursos ordinif ios do
Fundeb ao término dos exercícios - em razão das "sobras" e do não atingimento do mínimo de 60%o - a
destinação dos recursos extraordiniírios ao pagamento da remuneração ordin:ír'ia dos profissionais do
magistério aumentaria artificialmente as "sobras" dos recursos ordiniírios recebidos naquele período,
permitindo o rateio de aproximadamente 607o dos recursos ordinários recebidos, com base no arligo 22,
da Lei 11.49412007, em evidente burla ao quejá se discorreu quanto à vedação de pagamento de abonos
e rateios com os recursos extraordinários provenientes dos precatórios do Fundef.

Diga-se, alirís, que esse rateio, propiciado por recursos extraordinários, não acarretaria a
valorização do magistério, não seria realizado com vistas à consecução dos objetivos biásicos das
instituições educacionais, tampouco seria compativel com as metas do PNE, ou com o interesse público.

Quanto à possibilidade de lrustração de receitas do ente federado, como bem observado pela
unidade instrutiv4 a utilização dos recursos dos precatórios do Fundef, nos demais casos previstos no
artigo 70 da LDB, tende a aumentar a disponibilidade de recursos ordiniirios do Fundeb, antes
direcionados a essas desp€sas, para a finalidade do inciso I, do referido artigo.

Por conseguinte, o artigo 70, I, da LDB, que autoriza a execução de despesas do Fundeb com
remuneração de profissionais da educação, e o arti go 22 daLei do Fundeb, o qual prevê a subvinculação
de recursos para pagamento de profissionais do magistério, dizem respeito aos recursos ordinários do
Fundeb, não devendo j usti ficar e abranger a aplicação de recursos extraordinários de precatórios.

Excepcionalidades deverão ser analisadas cario a caso, à luz dos fundamentos adotados na
pÍesente deliberação.

V

Fixadas essas premissas, cabe aos gestores estaduais e municipais dar a melhor destinação a

tais recursos extraordinários dos precatórios do Fundef, à luz do artigo 70 da LDB, excluindo a
possibilidade de pagamento de remuneração a profissionais da educação.

Para tanto, devem elaborar plano de aplicação dos recursos, compatíveis com o Plano

Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), com os objetivos brisicos das instituições educacionais (artigo
70. caput, da Lei 9.39411996), e os respectivos planos estaduais e municipais de educação.

Obviamente, como bem destacado pela Secex/Educação, tais recursos, de grande

materialidade, que podem seÍ creditados até mesmo no ultimo mês do ano, não esüio sujeitos ao limite
temporal previsto no artigo 21, caput da Lei do Fundeb:

Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementaÇao da União,
serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercícioftnanceiro em
que lheslorem creditados, em aÇces consideradas como de manutenÇáo e desenvolvimento do ensino
para a educaÇâo básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n'9.394, de 20 de dezembro de
1996, (o,"iginal sem grifos)

Assim, o plano de aplicação pode envolver mais de um exercicio, cabendo ao gestor planejar
a forma mais adequada de utilizar os ÍecuÍsos, visando ao alcance dos melhores resultados para a

educação do ente.

A Secex/Educação propõe seja expedida recomendação aos municípios beneficiarios dos
precatórios para que submetam o plano de aplicação dos recursos aos conselhos previstos no artigo 24,
da Lei do Fundeb. Acolho a proposta. Diante de dúvidas quanto à efetividade da atuação desses
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conselhos em algumas localidades, acrescento a necessidade de o plano ter a mais ampla divulgação, à

luz do princípio constitucional da publicidade, devendo dele ter ciência" ao menos, os membros do Poder
Legislativo local, o tribunal de contas estadual respectivo e a comunidade diretamente envolvida -
diretores das escolas, professores, estudantes e pais dos estudantes - em Iinguagem clar4 com
informações precisas e os valores envolvidos em cada ação/despesa planejada.

Concordo, tambem, com a proposta da unidade técnic4 no sentido de expedir determinação
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao Ministério da Educação, com base no artigo
30 da Lei 11.49412007, para que, utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõem, divulguem o
teor da presente deliberação aos estados e municipios que fazem jus a recurso. proveniente da diferença
no cálculo da complementação, devida pela União, no âmbito do Fundef, referente aos exercícios de
1998 a 2006, e aos Conselhos do Fundeb dessas localidades.

VI
Consoante o relatório precedente, a Confederação Nacional dos Municípios (CNM), a

"Frente de Defesa e Valorização da Advocacia e dos Profissionais do Magistério no Estado do
Maranhão", o Ministério Público do Maranhão, a Confederação Nacional dos Trabalhadores da
Educação (CNTE) e o Município de Itororó/BA apÍesentaram manifestações, explanando seus pontos
de vista em relação às questões discutidas nestes autos.

Em que pese não terem sido retratadas uma a uma, foram consideradas na formação dojuizo
de mérito da presente representação.

A CNTE e o Município de Itororó/BA requereram habilitação como partes interessadas. Por
não terem demonstrado razão legítima para intervir no processo, indefiro os aludidos pedidos, nos termos
do artigo 146 do Regimento Intemo/TCU.

Como a CNTE não foi recoúecida como parte, deve ser indeferido seu pedido para produzir
sustentação oral, com base no aÍigo 168 do Regimento Intemo/TCU.

As dúvidas suscitadas pelo Municipio de Itororó/BA quanto ao cumprimento da medida
cautelar anteriormente concedida, sobretudo em relação à possibilidade de pagamento de atrasados,
embora não tenham sido tradadas de forma particularizad4 estão presentes nos fundamentos desta
deliberação.

O Município de Lagoa Seca/PB descreveu sua situação paÍicular, reportando a

homologação judicial de acordo, e apresentou diversos questionamentos dela decorrentes (peça 166).

Considerando que o ente não é parte nem legitimado a apresentff consulta ao TCU (artigo
264, do RITCU), tampouco esta pode versar sobre caso concreto (artigo 265, do RITCU), estando em

execução auditoria coordenada nos municípios de diversos estados, incluindo a Paraíba, para avaliar,
dentre outras questões, se houve o pagamento aos profissionais da educação com os recursos dos
precatórios do Fundef(TC 018.130/2018-6), deve ser extraída cópia da peça apresentada pelo ente paÍa

ser juntada ao processo de auditoria.

Também deve ser extraída cópia da peça l7l, relativa ao Município de Fortaleza/CE, para

ser juntada ao TC 018.130/201 8-6.

Por fim, após a inclusão do presente processo em pauta, sindicatos de servidores municipais
requereram o ingresso como interessados e defenderam o direito de os profissionais do magistério
receberem, no mínimo, 600Z dos valores dos precatórios do Fundef (peças 175-176).

Por defenderem interesses eminentemente privados e não terem demonstrado razão legitima
para intervir no processo, indefiro o pedido dos sindicatos de ingresso como partes, com base no aÍigo
146, do Regimento Interno/TCU.
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Ante o exposto, voto no sentido de que o Tribunal adote o acórdão que ora submeto à
deliberação deste colegiado.

TCU. Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza. em 5 de dezembro de
201 8.

WALTON ALENCAR RODRIGUES
Relator
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TC-020.079/2018-4.
Natureza: Representação.
Orgão: Ministério da Educação,

DECLARAÇAO DE VOTO

Trata-se de representagão em que se discute a aplicação dos recursos provenientes de
precatórios relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Yaloização do Magistério (Fundef), sucedido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica (Fundeb).
2. A propósito, o eminente relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues, defende em seu voto
que esta Corte frme entendimento no sentido de que as transferências realizadas pela União, em
cumprimento a decisões judiciais, a título de complementação do Fundef:

a) não estão submetidas à subvinculação de 60Vo, prevista no art. 22 daLei 11.49412007:

b) não podem ser utilizadas para pagamentos de rateios, abonos indenizatórios, passivos

trabalhistas ou previdenciiiLrios, remunerações ordinárias, ou de outras denominações de mesma natureza,

aos profissionais da educação; e

c) não estão sujeitas ao limite temporal previsto no art.21 daLei 11.494/2007.

3. Quanto ao primeiro ponto, creio que a questâo foi muito bem colocada pelo Ministro
Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, quando, no âmbito do MS 35.675, observou qre "o arÍ.
22 da Lei 11.494/2007 faz expressa menÇão a 60% dos 'recursos anuais', sendo razoável a interpretaÇão
que exclui de seu conteúdo recursos eventuais ou ertraordinário§', caso dos recursos tratados neste
processo.
4. Também não teúo dúvida quanto à não incidência do limite temporal estabelecido no art.
2l daLei, exatamente pela excepcionalidade e pela expressão dos repasses de que aqui se cuida.
5. No que tange às vedações na aplicação dos recursos, acredito que seu rateio entre os
profissionais do ensino, ativos e inativos, viola o regime estatuüfu-io administrativo. As vantagens
previstas nesse regime se limitam àquelas de natvÍeza remuneratória (vencimentos, gratificações,
adicionais) ou indenizatória (moradia, alimentação). Todas elas pressupõem um substrato fático,
inexistente na espécie. Não h.i espaço para conceder forhritamente parcelas de caníter extraordiniírio.
6. Numa tal hipótese, em última análise, restariam violados os princípios da moralidade e da

impessoalidade.
7- De qualquer modo, nos termos do art. 26, inciso III, da Lei 11.49412007, o TCU tem
competência para controlar a aplicação dos recursos do Fundo, mormente a complementação da União, e,

consoante afirma o eminente relator, sua finalidade é a manutenção e o desenvolvimento do ensino.

8. Alio-me, pois, à» conclusões do Ministro Walton Alencar no sentido de que não é possível
conceder abonos genéricos aos professores.

9. Sem embargo, tenho por lícitos eventuais pagamentos de passivos trabalhistas ou
previdenci:írios, já constituídos em processos judiciais.
10. De fato, tais passivos, associados aos profissionais de ensino, constituem, em princípio,
despesas havidas no passado precisamente com a manutenção da educagão. Alirís, os recursos aqui

tratados são Íepasses que tamMm deveriam ter sido realizados no passado; repasses cuja falt4
possivelmente, contribuiu para as difrculdades financeiras que ocasionaram essas dívidas.
I 1. Com essas considerações, que apÍesento a título de sugestão ao eminente Ministro Walton
Alencar Rodrigues, adianto minha concordância com a posição que ao final vier a ser manifestada por
Sua Excelência.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em tagDataSessao.

BENJAMINZYMLER
Ministro
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ACORDÃO N'2866i2018 - TCLJ Pleniirio

l. Processo n" TC 020.079120184.
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII Representação.
3. Interessados/Responsáveis: não hí
4. Orgão: Ministério da Educação.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Extemo da Educação, da Cultura e do Desporto
(SecexEduc).
8. Representação legal: não há

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos esta repÍesentação da Secex/Educação acerca de possíveis

irregularidades na aplicação dos recursos provenientes dos precatórios relativos ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef),
sucedido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb),
especificamente quanto à subvinculação prevista no artigo 22, caput daLei 11 .49412007;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do
Pleniirio, com fundamento nos artigos 235 e 237 do Regimento Intemo/TCU, e ante as razões expostas
pe lo relator. em:

9.1. conhecer a presente repÍesentação para, no mérito, considerá-la procedente;
9.2. firmar entendimento, com base no artigo 16, inciso V, do Regimento Intemo/TCU, em

relação aos ÍecuÍsos recebidos a título de complementação da União no Fundef, recoúecidos
judicialmente que:

9.2.1. além de não estarem submetidos à subvinculação de 60Yo, prevista no arÍigo 22 da
Lei 11.49412007, consoante o subitem 9.2.1.2, Ac,ôrüo 1962/2017 - Plenário, não podem ser
utilizados para pagamentos de rateios, abonos indenizatórios, passivos trabalhistas ou previdenciários,
remunerações ordin:íLrias, ou de outras denominações de mesma nattJÍez4 aos profissionais da
educação;

9.2.2. podem ter sua aplicação definida em cronograma de despesas que se estenda por
mais de um exercício financeiro, não estando sujeita ao limite temporal previsto no artigo 21, caput, da
Lei 11.49412007:'

9.3. determinar, com base no artigo 43, inciso I, da Lei 8.44311992 e no art. 250, inciso II,
do Regimento Intemo/TCU, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e ao
Ministério da Educação, que, com fundamento no artigo 30 da Lei 11.49412007 (Lei do Fundeb),
utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõem, divulguem o teoÍ da presente deliberação aos

estados e municípios que fazem jus a recurso proveniente da diferença no cálculo da complementação
devida pela União no âmbito do Fundef, referente aos exercícios de 1998 a 2006, e aos Conselhos do
Fundeb dessas localidades;

9.4. recomendar, com base no artigo 250, inciso III, do Regimento Intemo/TCU:
9.4.1. aos entes federados beneficiáLrios dos recursos recebidos a titulo de complementação

da União no Fundet reconhecidos judicialmente, que, previamente à utilização desses valores:
9.4.1.1. elaborem plano de aplicação dos recursos compatível com as diretrizes desta

deliberação, com o Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), com os objetivos [;i5is65 rlas

instituições educacionais (aÍigo 70, caput daLei 9.39411996), e com os respectivos planos estaduais e

municiais de educação, em linguagem clara, com informações precisas e os valores envolvidos em
cada ação/despesa planejada;

9.4.1.2. deem a mais ampla diurlgação do plano de aplicação dos recursos, à luz do
princípio constitucional da publicidade, devendo dele ter comprovada ciênci4 ao menos, o respectivo

ú,
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conselho do Fundeb (preüsto no artigo 24 da Lei 11.49412007), os membros do Poder Legislativo
local, o tribunal de contas estadual respectivo e a comunidade diretamente envolvida diretores das
escolas, professores, estudantes e pais dos esnrdantes;

9-4.2. aos Conselhos do Fundeb, previstos no artigo 24 da Lei 11 .49412007, qte
acompanhem a elaboração e a execução dos "planos de aplicação" dos respectivos estados e
municípios, indicados no subitem 9.4.1 ;

9.5. indeferir o pedido da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE)
para ser habilitada como parte interessada e, por conseguinte, para produzir sustentação oral, em ruzão
de não ter demonstrado raáo legítima para intervir no processo;

9.6. indeferir o pedido do Municipio de Itororó para ser habilitado como parte interessada,
por também não ter demonstrado razão legítima para intervir;

9.7. indeferir o pedido dos sindicatos de servidores municipais à peças 175 paÍa serem
habilitados como partes, por não terem demonstrado razão legítima para intervir;

9.8. determinar à Secex/Educação que extraia cópias das peças 166 e 171 destes autos paÍa
serem juntadas ao TC 018.130/2018-6;

9.9. dar ciência desta deliberação aos tribunais de contas estaduais, aos tribunais de contas
dos municípios, e aos ministérios públicos estaduais relacionados aos entes federados beneficiários
desses recursos, ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), ao Ministério
Público Federal, à Confederação Nacional dos Municípios (CNM), à "Frente de Defesa e Valorização
da Advocacia e dos Profissionais do Magistério no estado do Maranhão", à Confederação Nacional
dos Trabalhadores da Educação (CNTE), ao Município de Itororó/BA, ao Município de Lagoa
Seca/PB e aos sindicatos de servidores municipais que protocolaram a peça 175;

9.10. arquivar o presente pÍocesso, com fundamento no artigo 169, inciso III, do
Regimento Intemo/TCU.

(Assinado Eletronicamente)

RAIMUNDO CARREIRO
Presidente

(Assinado Eletronicamente)

WALTON ALENCAR RODRIGUES
Relator

Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA
Procuradora-Geral
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10. Ata n" 48/2018 Plenrírio.
1 l. Data da Sessão: 5/1212018 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Intemet: AC-2866-48/18-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator),
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